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O tema que me foi proposto é essencialmente político e, principalmente, da atuação da política pública frente aos dados extraídos da pesquisa Retratos da Leitura. Ao tratar do tema de políticas públicas culturais no Brasil, e analisar os Retratos da Leitura e os caminhos para os atores do mundo do livro, creio que é oportuno recortar brevemente, dentre muitas possibilidades de interpretação e sem transformar essa palestra em exercício de filosofia ou ciência política, algumas possibilidades sobre o termo “política”. 

Se examinarmos o significado clássico e moderno do termo política, lá já está consignado a remissão ao civil e ao público, além de originalmente derivado de polis que se refere às cidades e ao urbano. Nos primórdios do termo e durante muito tempo, a política foi tratada como a atividade humana que se refere às coisas (ou à compreensão das coisas) do Estado, da cidade, do governo humano aonde o público é referência obrigatória. 

Dos pensadores gregos aos contemporâneos, o termo política foi objeto de vários tratados e se sobressaem aqueles que o relacionaram com as formas de poder. E claro, estou falando aqui do poder do homem sobre o homem - da dominação. 
Na contemporaneidade, os séculos XIX e XX foram pródigos em alimentar um aspecto central da política, e do poder político, que quero aqui ressaltar: o seu aspecto teleológico, dos seus fins, de suas finalidades. Derrubada a hipótese de que a política poderia ser definida teleologicamente, pelo fim ou fins que ela persegue, Norberto Bobbio formula um pensamento que me interessa para o tema de hoje: 

“A respeito do fim da Política, a única coisa que se pode dizer é que, se o poder político, justamente em virtude do monopólio da força, constitui o poder supremo num determinado grupo social, os fins que se pretende alcançar pela ação dos políticos são aqueles que, em cada situação, são considerados prioritários para o grupo (ou para a classe nele dominante): em época de lutas sociais e civis, por exemplo, será a unidade do Estado, a concórdia, a paz, a ordem pública, etc.; em tempos de paz interna e externa, será o bem estar, a prosperidade ou a potência; (...). Isto quer dizer que a Política não tem fins perpetuamente estabelecidos, (...): os fins da Política são tantos quantos são as metas que um grupo organizado se propõe, de acordo com os tempos e circunstâncias”. 

Fiz esta pequena introdução conceitual sobre o termo “política”, justamente para alertar sobre os tempos e as circunstâncias que nós vivemos atualmente no Brasil. Ora, se falo de política pública, e a entendo como expressão de um poder político coativo, esta política tem forma, tem diretriz, tem características que a identificam como única em relação aos outros tempos e circunstâncias de nosso país. Se analisarmos de maneira atemporal a atual política pública voltada para a educação e a cultura, deixando-a fora da concepção mais ampla de política, não só ficará difícil compreende-la, mas, ainda pior, será impossível entender o papel político e histórico que cada um dos atores/autores sociais, de maneira individual ou coletiva, poderá exercer para que aquela política cultural se desenvolva de maneira a cumprir os objetivos maiores que interessam a polis, ao público. Numa perspectiva sombria, perderemos também a antiga noção grega entre kronos, definida como o tempo seqüencial, e kayrós definido como o tempo do momento oportuno para a intervenção, do momento certo para a ação. Da lucidez de se identificar os tempos na política muitas vezes depende o êxito das empreitadas humanas e todas elas têm em comum o saber de que aquele período histórico não é eterno ou imutável.

O Brasil deste ainda início do século XXI é um país que já caminha há alguns anos sob a perspectiva de um poder político baseado no Estado Democrático, que busca consolidar um projeto sócio-político que construa uma nação para todos e que procura desenvolver seu maior e mais valioso capital social: sua gente. Fruto do desenvolvimento de nossa história política, aonde muitos caíram na luta pela justiça social desde os tempos da colônia, a contemporaneidade brasileira aponta para um país em fase de desenvolvimento de suas forças humanas que buscam (e lutam) pelo bem estar individual e coletivo. Em que pese imensa desigualdade social, as disparidades econômicas, as falcatruas políticas que enlouqueceriam as teorias da moral e da Política, o Brasil caminha desde o período pós-ditatorial, em passos muitas vezes lentos e desarmoniosos, para um patamar superior no que diz respeito ao bem estar e à responsabilidade de termos um país melhor. 

É nesta perspectiva mais ampla que compreendo o alcance da grande síntese, da verdadeira alma do PNLL: a que identifica as responsabilidades e os atores da promoção do livro e da leitura. A frase síntese do PNLL - “ESTADO E SOCIEDADE ATUANDO PELO DESENVOLVIMENTO DA LEITURA NO PAÍS” - não é retórica, mas reflexo do presente tempo político e da sociedade que estamos construindo. 
Definidas as responsabilidades tanto do Estado quanto da Sociedade, identificadas as parcerias, devemos estar atentos para os objetivos do PNLL e vale aqui lembrar que eles são abrangentes, ambiciosos e buscam dar conta do conjunto de tarefas que entendemos devam ser cumpridas num verdadeiro programa de leitura no Brasil. Voltando ao texto original do PNLL, verificamos que o Plano Nacional do Livro e Leitura “tem por finalidade básica assegurar a democratização do acesso ao livro, o fomento e a valorização da leitura e o fortalecimento da cadeia produtiva do livro como fator relevante para o incremento da produção intelectual e o desenvolvimento da economia nacional”. 

Essa tarefa requer a mobilização social equivalente ao desafio proposto, ou seja, atuar sempre sob a perspectiva de que os atores responsáveis pelo desenvolvimento do livro e da leitura são todos os cidadãos brasileiros em conjunto com o Estado. Isto posto, gostaria de abordar a pesquisa Retratos da Leitura no Brasil procurando identificar duas questões exemplares e fundamentais  que demandam a intervenção firme e continuada dos atores do mundo do livro e da leitura.

1) A primeira questão é a centralidade do papel da escola na formação dos leitores. 
Dos 55% da população brasileira considerada leitores pela pesquisa, 54% são estudantes e 70% tem formação escolar: Ensino Fundamental (28%), Ensino Médio (27%) e Ensino superior (15%). 
Outro fator indicativo da centralidade da escola no processo de formação de leitores é a informação de que 3,4 livros lidos, num total de 4,7 são indicados pela escola. Apenas 1,3 livros lidos não fazem parte do universo escolar. Isso significa que a escola facilita o acesso ao livro mais do que qualquer outro equipamento cultural, inclusive as bibliotecas, e se afirma no Brasil como o local privilegiado de formação de leitores. 
Afora a óbvia necessidade de se adquirir o código da escrita, o PNLL assinala a necessidade de políticas que “ultrapassem o código da escrita alfabética e a mera capacidade de decifrar caracteres, percebendo-a como um processo complexo de compreensão e produção de sentidos, sujeito a variáveis diversas, de ordem social, psicológica, fisiológica, lingüística e outras; uma perspectiva mecanicista da leitura, que pretende reduzir o ato de ler a mera reprodução do que está no texto, tem sido um dos mais graves obstáculos para o desenvolvimento da leitura e da escrita. A leitura configura um ato criativo de construção de sentidos, realizado pelos leitores a partir de um texto criado por outro(s) sujeito(s).” 
Além da tarefa de conquistar os outros 45% não leitores, é fundamental que a escola continue a orientar cada vez mais fortemente sua política de leitura para a “construção dos sentidos” e aí cabe ressaltar a importantíssima e estratégica aliança entre educação e cultura no desenvolvimento do trabalho de formação de leitores na escola. 
Por isso reafirmo que dentre todos os atores hoje responsáveis por um Brasil leitor, os educadores e os operadores da cultura são as principais peças deste grande esforço nacional pela leitura e a escola elemento central desta construção. Caberá ao MinC e ao MEC, às secretarias estaduais e municipais de educação e de cultura, a manutenção e ampliação desta salutar política de colaboração e intersecção de trabalhos  iniciados em torno do PNLL.
2) A segunda questão nos remete à democratização do acesso ao livro, eixo 1 do PNLL. 
Embora soubéssemos do problema por dados parciais e por percepção, não deixa de ser chocante a informação que 73% dos brasileiros não freqüentam bibliotecas, 17% a usam ocasionalmente e apenas 10% a freqüentam. Sabemos as razões deste abandono e não vou aqui tratar destas razões. Mas é importante reafirmar algumas estratégias que constam do PNLL.
Com todos os índices de exclusão social e econômica que vive a maior parte dos brasileiros, refletidos no comércio de livros no conhecido problema do preço final de capa versus a capacidade de compra da população, é central o papel da biblioteca como meio de acesso democrático ao livro para o conjunto da população. A biblioteca deveria ter um papel equivalente ao da escola na manutenção e formação de leitores que já não estejam na esfera escolar. Para que isto ocorra, o PNLL concebeu a biblioteca enquanto dínamo cultural: “A biblioteca não é concebida aqui como um mero depósito de livros, como muitas vezes tem-se apresentado, mas assume a dimensão de um dinâmico pólo difusor de informação e cultura, centro de educação continuada, núcleo de lazer e entretenimento, estimulando a criação e a fruição dos mais diversificados bens artístico-culturais; para isso, deve estar sintonizada com as tecnologias de informação e comunicação, suportes e linguagens, promovendo a interação máxima entre os livros e esse universo que seduz as atuais gerações”. 
Neste ponto, a aliança entre os atores transcende as alianças internas ao próprio Estado embora seja ele o responsável maior pela instalação e manutenção de bibliotecas vivas para a população, hoje felizmente em fase de execução no programa +Cultura, por exemplo. A história da formação de nossas bibliotecas criou estruturas estanques que até hoje não se comunicam – bibliotecas públicas, escolares, de empresa, de instituições, comunitárias. O PNLL propõe o rompimento desta estrutura não comunicante e busca criar a rede de bibliotecas de acesso público. Para isso é fundamental a união dos atores do Estado e da Sociedade para constituir e manter essa rede de acessibilidade irrestrita no formato de bibliotecas vivas, atuantes, modernas e inseridas plenamente na vida dos brasileiros enquanto espaços de conhecimento, de informação, mas também de prazer, de lazer, de atividades lúdicas.

Com esses dois fatores extraídos da pesquisa creio que é possível situar o diversificado papel dos atores neste intrincado caminho para a construção de um país leitor.

Para finalizar, ouso fazer neste plenário um profundo e sonoro alerta: não se esqueçam do tempo político, do kronos e do kayrós que me referi no início. E ainda, não nos esqueçamos que conquistar leitores é tarefa permanente e de longo prazo! Entendo que cabe neste momento oportuno em que vivemos - do kayrós para o livro e a leitura - uma ação que possa perpetuar as iniciativas que estão sendo lideradas pelo Estado e objetivamente implementadas nos programas +Cultura e no Plano de Desenvolvimento da Educação/PDE. Objetivamente temos hoje um governo federal que tomou a iniciativa de retomar com vigor a resolução da questão da leitura no país e colocou esta tarefa nas mãos da parceria do Estado com a Sociedade. Não podemos deixar morrer essa iniciativa e precisamos transformá-la, ainda neste governo, em Política de Estado.
Para que isto ocorra, medidas têm sido tomadas, principalmente na forma de textos legais, como a Lei do Livro, além de profícuos entendimentos com diversos setores políticos por todo o país. 
Mas creio que é unânime a opinião no setor de que chegamos com o PNLL a um modelo superior de trabalho consensual entre todos os atores do mundo do livro e da leitura, modelo este que, se perpetuado, poderá alimentar a longo prazo uma política de estado. Ou seja, a perenidade do PNLL pode significar a perenidade de todos os programas e objetivos que estamos vivenciando neste momento da história. Precisamos parar definitivamente com a descontinuidade administrativa na área do livro e da leitura. 
A consolidação definitiva deste modo de fazer a política nacional do livro e da leitura, modo de administração compartilhada entre Estado e Sociedade, alma do PNLL, passa pela criação efetiva, oficial, definitiva, de um Fundo Pró-Leitura vinda da contribuição compulsória de 1% do faturamento de todo o setor editorial e livreiro, conforme pactuado na desoneração fiscal instituída em dezembro de 2004. 

Reitero aqui um apelo ao governo federal, endossando com veemência enquanto cidadão e secretário executivo do PNLL, as cartas do setor empresarial entregues ao poder público federal em outubro de 2007 solicitando a criação imediata do fundo e que ele sustente e estruture definitivamente o PNLL. Esta ação, caros amigos e amigas do livro e da leitura, é a maior contribuição que todos os atores do nosso setor podem fazer hoje para o avanço do Brasil em direção a um país leitor.
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